
A Lei contra a Discriminação (LAD — Law Against Discrimination) de New Jersey proíbe o 
assédio sexual, uma forma de discriminação baseada no gênero, em habitações, emprego e locais 
de acomodação pública (geralmente, locais abertos ao público, incluindo empresas, restaurantes, 
escolas, acampamentos de verão, provedores de serviços médicos, etc.).

O assédio sexual pode incluir assédio verbal, como linguagem obscena ou comentários 
degradantes; assédio físico, como toque indesejado; ou assédio visual, como exibição de imagens 
pornográficas, caricaturas ou desenhos.

Geralmente, existem dois tipos de assédio sexual: quid pro quo e ambiente hostil. Assédio quid 
pro quo (ou por chantagem) é quando um benefício (como uma promoção no trabalho, um aluguel 
de um apartamento ou acesso a um restaurante) é condicionado a favores sexuais, ou quando há 
ameaça de uma ação adversa (como ser demitido ou despejado) se você recusar um avanço sexual. 
Ambiente hostil é quando você está sujeito a uma conduta de assédio indesejada, severa ou incisiva, 
com base no sexo.

Um empregador, provedor habitacional ou local de acomodação pública deve tomar medidas 
para impedir o assédio sexual se souber ou se deveria saber a respeito. Portanto, por exemplo, se 
um colega de trabalho toca você de maneira inadequada ou discute seu corpo em detalhes explícitos 
na frente do seu supervisor, seu empregador deve tomar uma atitude. Da mesma forma, o seu 
locador deve tomar providências se você relatar que o superintendente solicitou favores sexuais em 
troca de consertar sua geladeira, ou repetidamente chamou você de “gostosa” apesar de ter sido 
solicitado a parar.

Um empregador, locador ou local de acomodação pública não pode retaliar você por contestar o 
assédio sexual, apresentar uma queixa de assédio sexual ou por exercer ou tentar exercer quaisquer 
outros direitos nos termos da LAD.
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Proteção contra assédio sexual nos 
termos da Lei de New Jersey

The New Jersey Law Against Discrimination (LAD) prohibits sexual harassment, 
a form of gender-based discrimination, in housing, employment, and places of public
accommodation (generally, places open to the public, including businesses, restaurants,
schools, summer camps, medical providers, etc.).

Sexual harassment can include verbal harassment, such as obscene language 
or demeaning comments; physical harassment, such as unwanted touching; or visual
harassment, such as displaying pornographic images, cartoons, or drawings. 

There are generally two types of sexual harassment: quid pro quo and hostile
environment. Quid pro quo harassment is when a benefit (like a promotion at work,
a lease on an apartment, or access to a restaurant) is conditioned on sexual favors,
or when an adverse action (like getting fired or evicted) is threatened if you refuse
a sexual advance. Hostile environment is when you are subjected to unwanted
harassing conduct based on gender that is severe or pervasive.

An employer, housing provider, or place of public accommodation must take action
to stop sexual harassment if it knows or should have known about it. So, for example,
if a co-worker inappropriately touches you or discusses your body in graphic detail in front
of your supervisor, your employer must take action. Similarly, your landlord must take 
action if you report that the superintendent requested sexual favors in exchange for
repairing your refrigerator, or repeatedly called you “hot-stuff” despite being asked to stop.

An employer, landlord, or place of public accommodation cannot retaliate against you
for objecting to sexual harassment, filing a sexual harassment complaint, or for exercising
or attempting to exercise any other rights under the LAD.
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To find out more or to file a complaint, go to NJCivilRights.gov or call 973-648-2700
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5coisas que você deveria saber sobre 

Para saber mais ou para registrar uma reclamação, acesse NJCivilRights.gov ou ligue para 973-648-2700

Gabinete do Secretário de Justiça de NJ
(NJ Office of the Attorney General) 


